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tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

e) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada como adequada à
área da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto
o concurso que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

IV — 1 — Requerimento de admissão — as candidaturas ao con-
curso são formalizadas mediante requerimento dirigido à reitora da
Universidade Aberta.

2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor e situa-
ção militar, se for caso disso), profissão, residência, código
postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, grupo ou disciplina a que pertence, tempo de ser-

viço como docente universitário e universidade a que per-
tence;

d) Especialidade adequada à área/disciplina para que foi aberto
o concurso, com indicação do tempo de serviço efectivo como
docente universitário;

e) Concurso e categoria a que se candidata, mencionando o Diá-
rio da República;

f) Data e assinatura.

3 — O requerimento de admissão deve ser instruído com os seguin-
tes documentos:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o III do presente edital;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas;

c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo de que o interessado possui a

robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício
da função e em como cumpriu as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar, se for caso disso;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influir na apreciação do seu mérito, de ilustrarem
a sua aptidão para o exercício da função ou de constituírem
motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

4 — Os documentos a que aludem as alíneas c) a e) do n.o 3 do
n.o IV do presente edital podem ser dispensados desde que os can-
didatos declarem no requerimento, sob compromisso de honra, em
alíneas separadas, a situação em que se encontram relativamente a
cada um desses requisitos.

5 — Os candidatos pertencentes à Universidade Aberta ficam dis-
pensados da apresentação dos documentos constantes das alíneas c)
a e) do n.o 3 do n.o IV do presente edital desde que já existam nos
respectivos processos individuais, devendo tal facto ser expressamente
declarado.

6 — As candidaturas podem ser entregues pessoalmente no Núcleo
de Informações da Universidade Aberta, sito na Rua da Imprensa
Nacional, 100, 1250-127 Lisboa, até ao termo do prazo fixado para
a apresentação de candidaturas, ou remetidas pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, e expedidas até ao termo do referido prazo.

V — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual se
baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições estabelecidas no presente edital.

VI — Os candidatos admitidos ao concurso devem apresentar, no
prazo de 30 dias úteis subsequentes à data da recepção do despacho
de admissão, 2 exemplares de cada um dos trabalhos mencionados
no seu curriculum vitae, bem como 15 exemplares, impressos ou poli-
copiados, de um relatório que inclua o programa, os conteúdos e
os métodos de ensino das matérias da disciplina ou de uma das dis-
ciplinas do grupo a que respeita o concurso.

21 de Abril de 2005. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Edital n.o 567/2005 (2.a série). — A Doutora Maria José Ferro
Tavares, professora catedrática e reitora da Universidade Aberta, no
uso da competência que lhe foi conferida pelo artigo 29.o dos Estatutos

da Universidade Aberta, conjugado com o artigo 20.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, nos termos do disposto no artigo 37.o e nos n.os

2 e 3 do artigo 39.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, faz saber que,
pelo prazo de 30 dias úteis contados do dia imediato àquele em que
o presente edital for publicado no Diário da República, se encontra
aberto concurso documental para provimento de um lugar de professor
associado do quadro de pessoal docente da Universidade Aberta, na
área científica de Gestão, grupo disciplinar de Gestão Estratégica
e de Projectos.

I — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos artigos 37.o, 38.o, 41.o, 42.o, 43.o, 44.o, 46.o, 47.o, 48.o, 49.o,
n.o 2, 50.o, 51.o, 52.o, 61.o e 62.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
e demais legislação aplicável.

II — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

III — Requisitos de admissão — ao concurso podem apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada como adequada à
área da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto
o concurso que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

IV — 1 — Requerimento de admissão — as candidaturas ao con-
curso são formalizadas mediante requerimento dirigido à reitora da
Universidade Aberta.

2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, se for caso disso), profissão, residência, código
postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, grupo ou disciplina a que pertence, tempo de ser-

viço como docente universitário e universidade a que per-
tence;

d) Especialidade adequada à área/disciplina para que foi aberto
o concurso, com indicação do tempo de serviço efectivo como
docente universitário;

e) Concurso e categoria a que se candidata, mencionando o Diá-
rio da República;

f) Data e assinatura.

3 — O requerimento de admissão deve ser instruído com os seguin-
tes documentos:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o III do presente edital;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas;

c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo de que o interessado possui a

robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício
da função e em como cumpriu as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei de Serviço Militar, se for caso disso;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influir na apreciação do seu mérito, de ilustrarem
a sua aptidão para o exercício da função ou de constituírem
motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

4 — Os documentos a que aludem as alíneas c) a e) do n.o 3 do
n.o IV do presente edital podem ser dispensados desde que os can-
didatos declarem no requerimento, sob compromisso de honra, em
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alíneas separadas, a situação em que se encontram relativamente a
cada um desses requisitos.

5 — Os candidatos pertencentes à Universidade Aberta ficam dis-
pensados da apresentação dos documentos constantes das alíneas c)
a e) do n.o 3 do n.o IV do presente edital desde que já existam nos
respectivos processos individuais, devendo tal facto ser expressamente
declarado.

6 — As candidaturas podem ser entregues pessoalmente no Núcleo
de Informações da Universidade Aberta, sito na Rua da Imprensa
Nacional, 100, 1250-127 Lisboa, até ao termo do prazo fixado para
a apresentação de candidaturas, ou remetidas pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, e expedidas até ao termo do referido prazo.

V — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual se
baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições estabelecidas no presente edital.

VI — Os candidatos admitidos ao concurso devem apresentar, no
prazo de 30 dias úteis subsequentes à data da recepção do despacho
de admissão, 2 exemplares de cada um dos trabalhos mencionado
no seu curriculum vitae, bem como 15 exemplares, impressos ou poli-
copiados, de um relatório que inclui o programa, os conteúdos e
os métodos de ensino das matérias da disciplina ou de uma das dis-
ciplinas do grupo a que respeita o concurso.

21 de Abril de 2005. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1068/2005. — Por despacho de 8 de Abril
de 2005 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Rute Cristina Correia da Rocha Monteiro — autorizado
o contrato administrativo de provimento como equiparada a assis-
tente do 2.o triénio, em regime de exclusividade, para a Escola
Superior de Educação da Universidade do Algarve, com efeitos
a partir de 4 de Janeiro de 2005, pelo período de um ano, renovável
por períodos bienais, auferindo a remuneração ilíquida mensal cor-
respondente ao índice 135.

14 de Abril de 2005. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1069/2005. — Por despachos de 20 de
Abril de 2005 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Norberto Carlos Silva Martins — autorizada a renovação
do contrato como equiparado a professor-adjunto, em regime de
acumulação, 50 %, para a Escola Superior de Gestão, Hotelaria
e Turismo da Universidade do Algarve, pelo período de dois anos,
com início em 2 de Maio de 2005.

Mestre Maria da Fé David Brás — autorizada a renovação do contrato
como equiparada a professora-adjunta, em regime de exclusividade,
para a Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo da Uni-
versidade do Algarve, pelo período de dois anos, com início em
28 de Maio de 2005.

22 de Abril de 2005. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.o 4931/2005 (2.a série). — Referência CND-
-CIAG-26-DRH/2005. — 1 — Nos termos do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso no
Diário da República, se encontra aberto concurso interno de acesso
geral, autorizado por despacho de 20 de Abril de 2005 da reitora
da Universidade de Aveiro, para provimento de 20 lugares de técnico
superior de 1.a classe (áreas de planeamento, auditoria, contabilidade,
finanças, economia, gestão, organização e métodos, estatística, rela-
ções internacionais e públicas, engenharias, arquitectura, design, socio-
logia, psicologia e outras áreas afins às actividades das unidades e
serviços), da carreira técnica superior, do quadro do pessoal não
docente da Universidade de Aveiro, publicado pelo despacho n.o
12 009/99, no Diário da República, 2.a série, n.o 144, de 23 de Junho
de 1999, e alterado pelas deliberações do senado universitário n.os

866/2000, 1439/2000 e 1765/2003, publicadas no Diário da República,
2.a série, n.os 164, de 18 de Julho de 2000, 272, de 24 de Novembro
de 2000, e 269, de 20 de Novembro de 2003, respectivamente.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 159/95, de 6 de Julho,
204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 248/85,
de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho, e despacho n.o 12 009/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 144, de 23 de Junho de 1999, deliberação n.o 866/2000,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 164, de 18 de Julho
de 2000, deliberação n.o 1439/2000, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 272, de 24 de Novembro de 2000, e deliberação do
senado universitário n.o 1765/2003, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 269, de 20 de Novembro de 2003.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior de
1.a classe exercer funções de investigação, estudo, concepção e adap-
tação de métodos e processos científico-técnicos, de âmbito geral ou
especializado, executadas com autonomia e responsabilidade, tendo
em vista informar a decisão superior.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a correspondente ao escalão/índice previsto no mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 19 de Dezembro, sendo as
condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

5.1 — Local de trabalho — na Universidade de Aveiro, em Aveiro.
6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-

tar-se os funcionários que, até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas, satisfazendo as condições previstas no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, reúnam um
dos seguintes requisitos:

a) Permanência de pelo menos três anos classificados de Bom
na categoria de técnico superior de 2.a classe, conforme o
disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na nova redacção dada
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

b) Permanência de pelo menos dois anos classificados de Bom
na categoria de técnico superior de 2.a classe desde que com-
prove ser titular de um mestrado ou doutoramento cujo con-
teúdo funcional seja do interesse da instituição, conforme
as disposições conjugadas na alínea c) do n.o 1 e n.o 3 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6.1 — A falta de classificação de serviço em número de anos igual
ao do tempo de serviço exigido como condição especial de candidatura
poderá ser suprida por adequada ponderação do currículo profissional
do candidato, devendo o candidato requerer ao júri do concurso,
no momento da apresentação da candidatura, a adequada ponderação
do currículo profissional relativamente ao período que não foi objecto
de avaliação.

7 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Licenciado José da Cruz Costa, administrador da
Universidade de Aveiro.

Vogais efectivos:

Licenciado Mário Luís Dias Forte Pelaio, director dos Ser-
viços Académicos e Administrativos da Universidade de
Aveiro.

Mestra Catarina Malarmey Ribeiro, técnica superior de
1.a classe da Universidade de Aveiro.

Vogais suplentes:

Licenciada Ana Bela de Jesus Martins Dias, chefe de divisão
dos Serviços de Relações Externas da Universidade de
Aveiro.

Licenciada Margarida Isabel Rodrigues de Almeida Miran-
da, técnica superior de 1.a classe da Universidade de
Aveiro.

7.1 — Substituirão o presidente nas suas ausências, faltas e impe-
dimentos o 1.o vogal efectivo e, nas ausências, faltas e impedimentos
deste, o vogal nomeado imediatamente a seguir.

8 — A verificação dos requisitos de admissão e eventual exclusão
de candidatos ao concurso obedecerá ao disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, designadamente ao estabelecido nos seus
artigos 29.o a 35.o

9 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, desde que devidamente comprovadas, com base na
análise do respectivo currículo profissional, ponderando-se, de acordo
com as exigências da função, a habilitação académica de base, a for-
mação e a experiência profissionais na área para que é aberto o con-




